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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº: 2025011514

REQUERENTE: SOCIL - SOCIEDADE DE COMÉRCIO E

IMÓVEIS LTDA

CPF/CNPJ 07.573.637/0001-16

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 1032175 (BCI)

RELATOR(A):  FRANCISCO GENTIL BRAGA DE SOUSA

NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

IMPUGNAÇÃO DE DÉBITO.

CONSTESTAÇÃO DE TITULARIDADE DO

IMÓVEL. DUPLICIDADE DE BCI. CND

EMITIDA EM 2014. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de requerimento administrativo

protocolado pela empresa SOCIL - SOCIEDADE DE COMÉRCIO

E IMÓVEIS LTDA., solicitando a anulação dos lançamentos de IPTU

referentes aos exercícios anteriores a 2014, bem como a desativação

da inscrição imobiliária n.º 1032175, sob a alegação de que o imóvel

foi objeto de venda e transferência em 2014 e que os débitos

atualmente cobrados são indevidos, decorrentes de um erro de

duplicidade cadastral promovido pela Fazenda Municipal.

O núcleo da argumentação reside no fato de que, à época da

transferência de propriedade em fevereiro de 2014, foi apresentada

uma Certidão Negativa de Débitos (CND), o que pressupõe a

inexistência de quaisquer débitos tributários exigíveis, incluindo os de

IPTU de 2012 e 2013, que são objeto da atual cobrança na inscrição

1032175.

Da sujeição passiva do IPTU

O IPTU é o imposto sobre a propriedade de imóvel urbano

de competência do Município. Seu campo de incidência é o conjunto

de todos os imóveis prediais ou territoriais situados na zona urbana

do Município. O contribuinte legal do imposto é o proprietário do

imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer

título, segundo art. 34 do Código Tributário Nacional (CTN), a

saber:

Art. 34. Contribuinte do imposto é

o proprietário do imóvel, o titular

do seu domínio útil, ou o seu

possuidor a qualquer título.

Em análise aos documentos juntados, o requerente apresenta

como prova que fundamenta o seu pedido escritura pública de venda

e compra (ID: INSCRIÇÃO 1032175.pdf) - emitida pelo Cartório 2°

Ofício – Cartório Machado. No presente documento, consta que

que a venda e a respectiva Escritura Pública ocorreram em 11 de

fevereiro de 2014, tendo como parte compradora o Sr. MAURO

CESAR PEREIRA DA SILVA, brasileiro, empresário, inscrito no

CPF/MF sob n. ° XXX.776.703-XX, o qual possui o direito real sobre

o bem desde a referida data, matrícula de n° 35.545 do livro 02, ficha

01.

O direito real afeta direta e imediatamente a coisa (o objeto

em questão). Nesse sentido, o indivíduo que possui tal direito detém o

poder sobre o imóvel. O direito real forma uma relação e contém os

seguintes elementos: Sujeito, a coisa e o domínio (poder do sujeito

sobre a coisa). Vejamos o que fala os artigos 1.227 e 1.245 do Código

Civil, que assim dispõem:

Art. 1.227. Os direitos reais sobre

imóveis constituídos, ou

transmitidos por atos entre vivos,

só se adquirem com o registro no

Cartório de

Registro de Imóveis dos referidos

títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo

os casos expressos neste Código.

Art. 1.245. Transfere-se entre

vivos a propriedade mediante o

registro do título translativo no

Registro de Imóveis.

§ 1° Enquanto não se registrar o

título translativo, o alienante

continua a ser havido como dono

do imóvel.

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF
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Em pesquisa ao sistema de dados do município, até o

presente momento, não foi localizada nenhuma alteração cadastral

ou embasamento que justifique a permanência da titularidade do

bem em nome do requerente. Considerando o não reconhecimento

da propriedade pelo requerente e a comprovação/indicação do

verdadeiro sujeito passivo, cabe a essa relatoria admitir o pedido.

Da Presunção de Quitação (Efeitos da CND)

Conforme alegado pelo requerente, a lavratura da escritura

pública de alienação de imóvel exige, por força da lei federal, a

apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (CND). A

aceitação da transação pelo Tabelionato e a subsequente incidência

do ITBI, conforme menção do requerente na conversa, reforçam a

tese de que a situação fiscal do imóvel estava regular em 2014.

A Certidão Negativa de Débitos (CND) possui fé pública e

é um ato administrativo dotado de presunção de legalidade, veracidade

e legitimidade. O Código Tributário Nacional (CTN), em seu art. 205

e 206, faculta a lei exigir a CND como prova de quitação de tributo,

além de equiparar a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CPEN)

à CND, demonstrando a importância do documento para a prática

de atos negociais.

Assim, a lavratura da escritura em 2014, mediante a

apresentação de CND, constitui prova pré-constituída de que, naquela

data, a Fazenda Municipal atestava a inexistência de débitos exigíveis

para o imóvel, incluindo os anos de 2012 e 2013.

Do Erro de Fato e da Revisão de Ofício

Diante dos fatos narrados, percebe-se que o lançamento

dos débitos de 2012 e 2013 na inscrição 1032175 (da SOCIL) após a

emissão da CND e a transferência, enquanto o mesmo imóvel já

estava sendo tratado ou pago na nova inscrição (1032209), configura

erro de fato no cadastro imobiliário. Nesse sentido, o Art. 149, VIII,

c/c Parágrafo Único do CTN, autoriza a revisão do lançamento de

ofício pela autoridade administrativa quando houver prova de erro

de fato.

Assim, a manutenção de um cadastro duplicado após a

ocorrência do fato gerador (a venda em 2014), que levou à emissão

da CND e, supostamente, ao tratamento dos débitos na outra

inscrição (1032209), é um claro erro administrativo que justifica a

anulação.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a

desativação/baixa do BCI n.º 1032175, cessando-se todos os

lançamentos vinculados a este número, inclusive os créditos de IPTU

lançados em referência aos exercícios anteriores a 2014, por configurar

cobrança indevida resultante de erro de fato administrativo

(duplicidade cadastral), nos termos decididos pela Junta de

Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                  Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF: 2025011899

REQUERENTE:  CICERO FERNANDES MEDEIROS

CPF/CNPJ: XXX.978.093-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1064391 (IMÓVEL)

REPRESENTANTE:CORRETORA DE IMOVEIS FERNANDES

E MEDEIROS LTDA

CNPJ: 03.206.052/0001-07

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

IMPUGNAÇÃO. NÃO VERIFICADA A

DESTINAÇÃO RURAL. CAMPO DE

INCIDÊNCIA DO IPTU.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.
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Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de IPTU

com justificativa de estar o imóvel sob o campo de incidência do ITR.

O IPTU é o imposto sobre a propriedade de imóvel urbano

de competência do Município. Seu campo de incidência é o conjunto

de todos os imóveis prediais ou territoriais situados na zona urbana

do Município. Para fins de incidência do IPTU, considera-se urbana

toda˜ zona que possuir pelo menos 2 dos melhoramentos listados no

§ 1º do art. 362 do CTM, a saber:

Art. 362. O Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU tem como fato

gerador a propriedade, o domínio

útil ou a posse de bens imóveis por

natureza ou acessão física, como

definido no Código Civil, edificados

ou não, situados na zona urbana do

Município ou nas áreas referidas no

§ 2º deste artigo.

§ 1º Para os efeitos deste imposto,

entende-se como zona urbana

aquela em que existam, pelo menos

dois dos melhoramentos abaixo

indicados, construídos ou mantidos

pelo poder público:

I - meio-fio ou calçamento com

canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III- sistema de esgoto sanitário;

IV - rede de iluminação pública,

com ou sem posteamento para

distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de

saúde a uma distância máxima de 3

(três) quilômetros do imóvel

considerado.

Por sua vez, o ITR é o imposto sobre a propriedade territorial

rural de competência da União. Seu campo de incidência é o conjunto

de todos os imóveis localizados fora da zona urbana do município,

conforme art. 1º da lei federal nº 9393 de 1996, a saber:

Art. 1º  O Imposto sobre a

Propriedade Territorial Rural - ITR,

de apuração anual, tem como fato

gerador a propriedade, o domínio

útil ou a posse de imóvel por

natureza, localizado fora da zona

urbana do município, em 1º de

janeiro de cada ano.

Há mais uma situação que amplia o campo de incidência do

ITR. Trata-se do caso dos imóveis que comprovadamente sejam

utilizados em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou

agroindustrial. Nesses casos, conquanto situados na zona urbana do

município, estarão sob o campo de incidência do ITR, conforme

aduz o art. 15 do decreto lei nº 57 de 1966, a seguir:

Art 15. O disposto no art. 32 da Lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966,

não abrange o imóvel de que,

comprovadamente, seja utilizado em

exploração extrativa vegetal,

agrícola, pecuária ou agro-

industrial, incidindo assim, sôbre o

mesmo, o ITR e demais tributos com

o mesmo cobrados. (Revogação

suspensa pela RSF nº 9, de 2005)

Ainda, é importante citar o entendimento jurisprudencial

vigente através do RE nº 1.112.646-SP do STJ, com a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMÓVEL NA

ÁREA URBANA.

DESTINAÇÃO RURAL. IPTU.

NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15

DO DL 57/1966. RECURSO

REPETITIVO. ART. 543-C DO

CPC.

1. Não incide IPTU, mas ITR,

sobre imóvel localizado na área

urbana do Município, desde que

comprovadamente utilizado em
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exploração extrativa, vegetal,

agrícola, pecuária ou

agroindustrial (art. 15 do DL 57/

1966).

2. Recurso Especial provido.

Acórdão sujeito ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução 8/

2008 do STJ.

No entanto, foi realizada vistoria in loco pelo setor de

cadastro imobiliário, sendo identificado apenas mato e depósito de

lixo no imóvel, conforme parecer e fotos em anexo. Portanto, não

restou comprovada a destinação rural, permanecendo assim sob o

campo de incidência do IPTU.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO permanecendo

o imóvel sob o campo de incidência do IPTU, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                  Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº: 2025015079

REQUERENTE:  ESPÓLIO DE ABNAGO GOMES DOS

SANTOS

CPF/CNPJ: XXX.686.328-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 51438 (IMÓVEL)

REPRESENTANTE: KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS

SANTOS

CPF/CNPJ: XXX.724.053-XX

RELATOR: FRANCISCO GENTIL BRAGA DE SOUSA NETO

OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE

TITULARIDADE. CANCELAMENTO DA

VENDA DO IMÓVEL. FRAUDE À

EXECUÇÃO. AVERBAÇÃO NA

CERTIDÃO DE MATRÍCULA DO IMÓVEL.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de requerimento formulado pelo

ESPÓLIO DE ABNAGO GOMES DOS SANTOS, representado

por sua inventariante, Sra. KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS

SANTOS, solicitando a mudança de titularidade, além de revisão e

cancelamento dos débitos de IPTU lançados em nome do de cujus,

referentes ao imóvel de matrícula nº 11.666, inscrição imobiliária nº

51438, em virtude da anulação judicial da compra e venda do bem.

O IPTU é o imposto sobre a propriedade de imóvel urbano

de competência do Município. Seu campo de incidência é o conjunto

de todos os imóveis prediais ou territoriais situados na zona urbana

do Município. Para fins de incidência do IPTU, considera-se urbana

toda zona que possuir pelo menos 2 dos melhoramentos listados no

§ 1º do art. 362 do CTM.

O sujeito passivo da obrigação tributária principal é definido

como o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou seu

possuidor a qualquer título, conforme art. 369 do CTM, a seguir:

Art. 369. O contribuinte do

Imposto Predial e Territorial

Urbano é o proprietário do imóvel,

o titular de seu domínio útil ou seu

possuidor a qualquer título.

Em relação ao presente processo, conforme demonstrado

pela documentação apresentada, especialmente pela certidão de

matrícula do imóvel, constata-se que em 18 de junho de 2013 foi

realizada escritura pública de compra e venda do imóvel em favor de

Abnago Gomes dos Santos, configurando, naquele momento, a

transferência formal da propriedade. Contudo, a situação jurídica

do bem foi alterada de forma decisiva por ato judicial posterior.
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Em 13 de maio de 2025, por força de Mandado Judicial

expedido pela 2ª Vara do Trabalho da Região do Cariri (Processo nº

0001019-15.2015.5.07.0028), foi averbado o cancelamento da venda

do imóvel, em razão de fraude à execução. Esta decisão judicial, com

efeito retroativo, anulou a transação de compra e venda,

determinando que o imóvel retornasse ao patrimônio do antigo

proprietário, Sr. Carlos Cesar Batista Ferreira. Portanto, a partir

dessa data, extinguiu-se qualquer vínculo de propriedade entre o bem

e o espólio de Abnago Gomes dos Santos.

Nesse sentido, deve-se proceder à mudança de titularidade

do cadastro imobiliário para o atual proprietário, com a sub-rogação

dos respectivos créditos tributários do imóvel, conforme art. 130 e

131, I da lei nº 5.175 de 1966 (Código Tributário Nacional), a seguir:

Art. 130. Os créditos tributários

relativos a impostos cujo fato

gerador seja a propriedade, o

domínio útil ou a posse de bens

imóveis, e bem assim os relativos a

taxas pela prestação de serviços

referentes a tais bens, ou a

contribuições de melhoria, sub-

rogam-se na pessoa dos respectivos

adquirentes, salvo quando conste

do título a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de

arrematação em hasta pública, a

sub-rogação ocorre sobre o

respectivo preço.

Art. 131. São pessoalmente responsáveis:

I - o adquirente ou remitente, pelos

tributos relativos aos bens

adquiridos ou remidos;

Nesse sentido, deve-se proceder à mudança de titularidade

do cadastro imobiliário para o atual proprietário, com a sub-rogação

dos respectivos créditos tributários do imóvel, conforme art. 130 e

131, I da lei nº 5.175 de 1966 (Código Tributário Nacional), a seguir:

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, para que seja

procedida a correção cadastral, transferindo a titularidade do imóvel

de IM nº 51438 para o Sr. Carlos Cesar Batista Ferreira (CPF

462.276.103-30), bem como para que os respectivos créditos

tributários pendentes sejam devidamente sub-rogados em seu nome,

nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                  Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                 Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº: 2025016228

REQUERENTE:  LUCIA FREIRE TEMÓTEO DE ALENCAR

CPF/CNPJ: XXX.209.403-XX

INS. MUNICIPAL -

REPRESENTANTE:ALEXSANDRA FERNANDES DE AQUINO

CPF: XXX.039.673-XX

RELATOR: FRANCISCO GENTIL BRAGA DE SOUSA NETO

OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

2021 A 2023. INTEMPESTIVO. NÃO

CONHECIMENTO DO PEDIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.
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Em linhas gerais, trata-se de pedido de isenção do IPTU das

competências de 2021 a 2023. Entretanto, é fundamental informar

que o contribuinte deve protocolar pedido de isenção atéo vencimento

da última parcela do IPTU, conforme art. 364 do CTM, devidamente

atualizado pela lei complementar n° 99 de 2014, a saber:

Art. 364 (...)

§ 1° A isenção será condicionada e

solicitada em requerimento por

parte do interessado que deverá

apresentá-la até o vencimento da

última parcela do tributo.

As formas de parcelamento e as datas-limite para pagamento

do IPTU são definidas anualmente por decretos municipais.

Especificamente, observam-se as seguintes datas: Exercício 2021: 29/

10/2021 - Exercício 2022: 29/07/2022 - Exercício 2023: 31/10/

2023

Dessa forma, conclui-se que o processo protocolado em 26/

11/2025 foi apresentado fora do prazo legal, sendo, portanto,

intempestivo. Por fim, dispõe o art. 284 do Código Tributário

Municipal que a impugnação intempestiva não pode ser conhecida,

nos seguintes termos:

Art. 284. Não será conhecida a

impugnação em qualquer das

seguintes hipóteses:

I - quando intempestiva, ou se já

ocorrida a coisa julgada

administrativa;

Ante o exposto, o processo NÃO FOI CONHECIDO em

face da INTEMPESTIVIDADE do pedido, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                 Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº: 2025016919

REQUERENTE:  FRANCISCO ITALO FERREIRA DE MELO

CPF/CNPJ: 32.651.340/0001-79

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1561145

RELATOR:  FRANCISCO GENTIL BRAGA DE SOUSA NETO

OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS.

IMPUGNAÇÃO. LANÇAMENTO POR

DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS.

CONTRIBUINTE OPTANTE PELO

SIMPLES NACIONAL. PAGAMENTO

REALIZADO PELO PGDAS.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de ISS.

A requerente solicita a impugnação do ISS com a justificativa

de ser optante pelo Simples Nacional. O ISS objeto da presente

impugnação foi homologado pela escrituração e fechamento das notas

fiscais do mês de janeiro de 2024, conforme espelho de lançamento

em anexo. Pesquisa realizada junto ao sistema de dados do Simples

Nacional identificou a escrituração no PGDAS-D do referido período,

assim como seu pagamento, conforme se pode depreender da análise

do Extrato do Simples Nacional juntado.

Nesse enredo, o ISS foi lançado incorretamente pelo sistema

municipal de arrecadação, uma vez que o recolhimento do mesmo

deveria ser realizado apenas pelo PGDAS-D do Simples nacional.

Ainda, a presente impugnação se faz necessária a fim de evitar o bis in

idem, instituto definido pela duplicidade na tributação do mesmo

fato gerador pelo mesmo ente federativo.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a extinção

do crédito tributário de nº 4554237, referente ao ISS gerado pela

D.M.S No.01/2024 001, nos termos decididos pela Junta de

Impugnação Fiscal.
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Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                  Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024000049

REQUERENTE:   MANOEL GREGORIO DO AMARAL NETO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ: 40.337.543/0001-13

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1582839

RELATOR:   SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS.

IMPUGNAÇÃO. LANÇAMENTO POR

DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS.

CONTRIBUINTE OPTANTE PELO

SIMPLES NACIONAL. VALORES

DECLARADOS NO MUNICIPIO

DIVERGENTE DOS DECLARADOS NO

SIMPLES NACIONAL. PGDAS.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de ISS.

A requerente solicita a impugnação do ISS com a justificativa

de ser optante pelo Simples Nacional. O ISS objeto da presente

impugnação foi homologado pela escrituração e fechamento das notas

fiscais do mês de março de 2023, conforme espelho de lançamento

em anexo. Pesquisa realizada junto ao sistema de dados do Simples

Nacional identificou a escrituração no PGDAS-D do mês de abril de

2023, assim como seu pagamento, conforme se pode depreender da

análise do Extrato do Simples Nacional juntado.

Nesse enredo, o ISS foi lançado incorretamente pelo sistema

municipal de arrecadação, uma vez que o recolhimento do mesmo

deveria ser realizado apenas pelo PGDAS-D do Simples Nacional.

Ainda, a presente impugnação se faz necessária a fim de evitar o bis in

idem, instituto definido pela duplicidade na tributação do mesmo

fato gerador pelo mesmo ente federativo.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a extinção

do crédito tributário referente ao ISS gerado pela REFERENTE A

D.M.S No.03/2023, nos termos decididos pela Junta de Impugnação

Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                               Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO Nº 2025003779

REQUERENTE: ROBERIO SOARES DA SILVA

CPF/CNPJ: XXX.888.573-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1007206 (IMÓVEL)

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ADESÃO AO

PROGRAMA DE REFINANCIAMENTO –
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TERMO DE CONFISSÃO DE DIVIDA

HOMOLOGADO. RECONHECIMENTO

DO DÉBITO - COMPETÊNCIA 2016 A

2022. DESISTÊNCIA DE EVENTUAIS

IMPUGNAÇÕES. COMPETÊNCIA 2023 A

2024 NÃO HÁ PROCESSO DE

RECONHECIMENTO DE DUPLICIDADE

DE AREA. INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de pedido de restituição de valores

pagos a título de IPTU, referentes aos exercícios de 2016 a 2024,

relativos ao imóvel de inscrição municipal nº 1007206, sob a alegação

de pagamento a maior.

O requerente alega que o referido imóvel consta em

duplicidade cadastral com imóvel de titularidade de terceiro.

Para os exercícios de IPTU referentes às competências de

2016 a 2022, verifica-se, por meio do Sistema de Arrecadação

Tributária (SAT), que os valores foram quitados mediante Termo de

Confissão de Dívida, correspondente ao acordo de pagamento nº

2023009174. O presente acordo de pagamento deu-se nos moldes da

lei nº 5.529, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS

– para as pessoas físicas e jurídicas com débitos inscritos em Dívida

Ativa, ajuizados ou não ajuizados.

Conforme §2º do art. 3 da lei nº 5.529, o contribuinte que

aderir ao REFIS reconhece e confessa a dívida, em caráter definitivo

e irretratável, assim como renuncia ao direito de apresentação de

eventuais recursos ou defesa, desistindo dos já interpostos, vejamos a

seguir:

Art. 3º - A formalização do pedido

de ingresso no programa de

recuperação fiscal - refis, dar-se-á

por opção do sujeito passivo

(contribuinte), que fará jus ao regime

especial de consolidação dos débitos,

nos termos desta lei.

...

§ 2º - a adesão ao programa de

recuperação fiscal - refis, implicará

no reconhecimento dos débitos

tributários, na desistência de

eventuais ações ou embargos à

execução fiscal, com renúncia ao

direito sobre o qual se fundam e da

desistência de eventuais

impugnações, defesas e recursos

apresentados no âmbito

administrativo, bem como em caso

de não haver citação válida nos

autos da execução fiscal, o

contribuinte dar-se por citado ao

aderir ao programa e assinar o

termo de acordo, confissão e

reconhecimento do débito da

consolidação dos débitos, dos

benefícios e das condições de

pagamento.

Vale frisar que o contribuinte ao aderir ao programa

REFIS teve ciência das implicações acima, visto constar no corpo do

termo de acordo de confissão de dívida assinado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - O

SUJEITO PASSIVO reconhece e

confessa a dívida consolidada na

importância de R$ 1.571,95 ,

(UM MIL E QUINHENTOS E

SETENTA E UM REAIS E

NOVENTA E CINCO

CENTAVOS) demonstrativo em

anexo, relativa à débitos junto a

Fazenda Pública Municipal, em

caráter definitivo e irretratável,sem

que isso redunde em nova ação ou

transação, bem como renuncia,

desde já, à apresentação de

qualquer defesa ou recurso,

desistindo daqueles porventura já

interpostos.

Posto isto, consoante termo de confissão de dívida, ao aderir

ao REFIS o requerente renunciou expressamente ao direito de

apresentar qualquer defesa ou recurso, razão pela qual não se mostra

possível a discussão do presente objeto.
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Para as competências de 2023 e 2024, verifica-se que não há

reconhecimento da duplicidade cadastral alegada pelo requerente.

Ou seja, para fundamentar eventual pedido de restituição, é necessário

que primeiramente haja o reconhecimento formal da duplicidade,

mediante protocolo de requerimento específico, o qual será apreciado

pelo setor competente.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2025012752

REQUERENTE: GCERN SERVICES- SOLUCOES EM

NEGOCIOS, SERVICOS E APOIOADMINISTRATIVO E

TREINAMENTO

CPF/CNPJ: 42.621.356/0001-92

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1572097

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.  ISS.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. SERVIÇOS

PRESTADOS A TOMADORES

DOMICILIADOS NO EXTERIOR.

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

INEQUÍVOCA DE QUE O RESULTADO

DA PRESTAÇÃO OCORREU FORA DO

TERRITÓRIO NACIONAL.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Trata-se de pedido de restituição de valores relativos ao

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), incidentes sobre

notas fiscais emitidas no exercício de 2024, referentes a serviços

prestados a tomadores domiciliados no exterior.

Em síntese, o contribuinte sustenta que os serviços por ele

prestados caracterizariam exportação de serviços, razão pela qual

não estariam sujeitos à incidência do ISS, nos termos do art. 2º,

inciso I, da Lei Complementar nº 116/2003, pleiteando, por

consequência, a restituição dos valores que entende terem sido

recolhidos indevidamente.

Para fundamentar seu pedido, o requerente anexou notas

fiscais emitidas no período mencionado, abrangendo: Serviços

enquadrados no código 802 / 859960300, relativos à instrução,

treinamento, orientação pedagógica e educacional e avaliação de

conhecimentos;

O contribuinte também juntou contrato firmado com

empresa sediada no exterior, redigido em língua estrangeira, para

comprovar o direito pleiteado.

Registre-se, ainda, que o requerente foi parte consulente no

Processo de Consulta Tributária nº 2024006738, julgado por esta

Junta no exercício de 2024, cujo objeto versou sobre a incidência do

ISS em serviços prestados ao exterior e os critérios aplicáveis à

caracterização da exportação de serviços.

Do alcance e dos efeitos da Consulta Tributária nº 2024006738.

A Consulta Tributária – Processo JIF nº 2024006738,

respondida por esta Junta, teve por finalidade esclarecer a correta

interpretação da legislação municipal e federal quanto à incidência

do ISS na exportação de serviços. Naquela oportunidade, restou

consignado que:

    § O ISS não incide sobre exportação de serviços apenas

quando o resultado da prestação se verifica fora do território nacional;
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§ A simples circunstância de o tomador estar

domiciliado no exterior não é suficiente para afastar

a incidência do imposto;

§ A caracterização da exportação depende da análise

concreta da prestação, à luz dos elementos

contratuais e fáticos apresentados pelo contribuinte.

Tal entendimento encontra respaldo no art. 2º, inciso I, da

Lei Complementar nº 116/2003, e foi expressamente consignado na

conclusão da referida Consulta.

Da natureza dos serviços e da ausência de comprovação do resultado

no exterior

No exame das notas fiscais apresentadas, verifica-se que os

valores objeto do pedido de restituição decorrem de serviço

enquadrado no código 802 / 859960300, relativos à instrução,

treinamento, orientação pedagógica e educacional e avaliação de

conhecimentos.

Nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei Complementar nº

116/2003, o afastamento da incidência do ISS pressupõe a

comprovação inequívoca de que o resultado da prestação do serviço

se verifique fora do território nacional, o que deve ser demonstrado

de forma objetiva e individualizada.

No caso concreto, os documentos apresentados não

permitem identificar, de modo claro e inequívoco, que o resultado

dos serviços descritos nas notas fiscais tenha ocorrido fora do Brasil,

limitando-se o contribuinte a indicar o domicílio estrangeiro do

tomador.

Dessa forma, não restou demonstrada a caracterização das

operações como exportação de serviços, requisito indispensável para

o acolhimento do pleito restitutório.

Do contrato apresentado

O contribuinte anexou contrato de prestação de serviço

firmado com empresa sediada no exterior, o qual se encontra redigido

em língua estrangeira.

Referido instrumento contratual, embora descreva as

atividades a serem desempenhadas e as condições gerais da prestação,

não demonstram, de forma clara e inequívoca, o local de verificação

do resultado do serviço, limitando-se a regular as obrigações assumidas

entre as partes.

O contrato, isoladamente, não é elemento bastante para

afastar a incidência do ISS, sendo indispensável que dele, ou de outros

elementos probatórios, seja possível identificar objetivamente o local

onde o resultado da prestação se materializou.

Da restituição tributária

A restituição tributária somente é cabível quando

demonstrado, de forma inequívoca, que o pagamento ocorreu

indevidamente, seja por erro de fato, seja por erro de direito.

No caso concreto, não restou comprovada a caracterização

das operações como exportação de serviços, tampouco foram

apresentados elementos probatórios suficientes a afastar, de forma

segura, a incidência do ISS sobre as notas fiscais emitidas no período

de 2024.

Diante disso, não se encontram preenchidos os requisitos

legais para o reconhecimento do direito à restituição pretendida, não

porque se afirme que os serviços não tenham sido prestados ao

exterior,  mas  porque  não  houve  a  comprovação  suficiente  e

inequívoca  que  permitisse  à Administração verificar se o resultado

do serviço ocorreu ou não no âmbito do território nacional, elemento

indispensável para a caracterização da exportação de serviços e o

consequente afastamento da incidência do ISS.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

do entendimento firmado por esta Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2025009162

REQUERENTE:  GERALDO TEOTONIO FERREIRA

CPF/CNPJ: XXX.221.953-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1017815 (IMÓVEIS)

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE

TITULARIDADE CADASTRAL. IMÓVEL

COM REGISTRO VIGENTE EM NOME

DO REQUERENTE. PENHORA JUDICIAL

DECORRENTE DE EXECUÇÃO CONTRA

PROPRIETÁRIO A N T E R I O R .

NATUREZA GARANTIDORA DA

PENHORA. AUSÊNCIA DE DECISÃO

JUDICIAL QUE ANULE OU

DESCONSTITUA OS REGISTROS DE

TRANSFERÊNCIA. DOCUMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DA TITULARIDADE
FISCAL NA VIA ADMINISTRATIVA.
INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A presente demanda versa sobre pedido de alteração de

titularidade cadastral do IPTU do imóvel de inscrição municipal nº

1017815, formulado pelo Sr. Geraldo Teotônio Ferreira, sob a

alegação de que não detém responsabilidade tributária sobre o bem,

em razão de penhora judicial incidente sobre o imóvel e da existência

de execução promovida contra proprietário anterior. Conforme

certidão cartorária juntada aos autos, o imóvel encontra-se

regularmente registrado em nome do requerente, que figura como

último adquirente perante o Cartório de Registro de Imóveis.

Consta na matrícula averbação de penhora judicial,

decorrente de execução promovida por Paulo C. de Oliveira – ME

(Vestyls Confecções) em face do Sr. Josafá Ramalho Lacerda, primeiro

proprietário do imóvel. Referida constrição possui natureza

meramente assecuratória, não sendo apta, por si só, a promover a

transferência, retorno ou desconstituição da propriedade do bem.

Verifica-se, ainda, decisão judicial proferida nos autos do

Processo nº 0007638- 95.2003.8.06.0112, por meio da qual foi

autorizada a alienação judicial do imóvel em leilão eletrônico, nos

termos do art. 881, §1º, do Código de Processo Civil, diante da

necessidade de satisfação do crédito exequendo. Todavia, a referida

decisão não anulou os registros cartorários existentes, tampouco

declarou a nulidade das transmissões imobiliárias realizadas,

limitando-se a autorizar a futura alienação do bem. Ressalte-se que,

enquanto não consumada a arrematação e efetivado o respectivo

registro imobiliário, inexiste alteração da titularidade do imóvel,

permanecendo hígida a condição de proprietário daquele que consta

no registro.

Nesse sentido, conforme Parecer Jurídico nº 05/2025 –

SEFIN, a responsabilidade tributária pelo IPTU recai sobre o

proprietário constante no registro imobiliário, não podendo a

Administração Tributária promover alteração da titularidade fiscal

sem respaldo em decisão judicial definitiva e devidamente registrada,

ou documento legalmente idôneo que a substitua.

Ressalte-se, ainda, que eventual alteração da titularidade

cadastral será pertinente quando houver o desfecho do processo

judicial, com a efetiva arrematação do bem e o correspondente registro

imobiliário, ou outro ato judicial definitivo que importe na

modificação do domínio, devidamente formalizado perante o

Cartório de Registro de Imóveis.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2025012751

REQUERENTE: GCERN SERVICES- SOLUCOES EM

NEGOCIOS, SERVICOS E APOIOADMINISTRATIVO E

TREINAMENTO

CPF/CNPJ: 42.621.356/0001-92

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1572097

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. SERVIÇOS

PRESTADOS A TOMADORES

DOMICILIADOS NO EXTERIOR.

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

INEQUÍVOCA DE QUE O RESULTADO

DA PRESTAÇÃO OCORREU FORA DO

TERRITÓRIO NACIONAL.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Trata-se de pedido de restituição de valores relativos ao

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), incidentes sobre

notas fiscais emitidas no período de 2021 a 2023, referentes a serviços

prestados a tomadores domiciliados no exterior.

Em síntese, o contribuinte sustenta que os serviços por ele

prestados caracterizariam exportação de serviços, razão pela qual

não estariam sujeitos à incidência do ISS, nos termos do art. 2º,

inciso I, da Lei Complementar nº 116/2003, pleiteando, por

consequência, a restituição dos valores que entende terem sido

recolhidos indevidamente.

Para fundamentar seu pedido, o requerente anexou notas

fiscais emitidas no período mencionado, abrangendo:

§ Serviços enquadrados no código 802 /

859960300, relativos à instrução, treinamento,

orientação pedagógica e educacional e avaliação de

conhecimentos;

§ Serviços enquadrados no código 1702 /

821130003, referentes a atividades administrativas e

de apoio, tais como digitação, expediente, secretaria

em geral e redação;

§ Valores descritos como indenização por rescisão

antecipada de contrato de serviços, conforme

identificado nas notas vinculadas às faturas #INV-

2022-5 e #INV-2022-6.

O contribuinte também juntou contrato firmado com

empresas sediadas no exterior, redigido em língua estrangeira, para

comprovar o direito pleiteado.

Registre-se, ainda, que o requerente foi parte consulente no

Processo de Consulta Tributária nº 2024006738, julgado por esta

Junta no exercício de 2024, cujo objeto versou sobre a incidência do

ISS em serviços prestados ao exterior e os critérios aplicáveis à

caracterização da exportação de serviços.

Do alcance e dos efeitos da Consulta Tributária nº

2024006738.

A Consulta Tributária – Processo JIF nº 2024006738,

respondida por esta Junta, teve por finalidade esclarecer a correta

interpretação da legislação municipal e federal quanto à incidência

do ISS na exportação de serviços. Naquela oportunidade, restou

consignado que:

§ O ISS não incide sobre exportação de serviços apenas

quando o resultado da prestação se verifica fora do

território nacional;

§ A simples circunstância de o tomador estar

domiciliado no exterior não é suficiente para afastar

a incidência do imposto;

§ A caracterização da exportação depende da análise

concreta da prestação, à luz dos elementos

contratuais e fáticos apresentados pelo contribuinte.
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Tal entendimento encontra respaldo no art. 2º, inciso I, da

Lei Complementar nº 116/2003, e foi expressamente consignado na

conclusão da referida Consulta.

 Da natureza dos serviços e da ausência de comprovação do resultado

no exterior

No exame das notas fiscais apresentadas, verifica-se que os

valores objeto do pedido de restituição decorrem de serviços de

naturezas distintas, compreendendo atividades de instrução e

treinamento, serviços administrativos e de apoio, bem como valores

descritos como indenização por rescisão antecipada de contrato.

Nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei Complementar nº

116/2003, o afastamento da incidência do ISS pressupõe a

comprovação inequívoca de que o resultado da prestação do serviço

se verifique fora do território nacional, o que deve ser demonstrado

de forma objetiva e individualizada.

No caso concreto, os documentos apresentados não

permitem identificar, de modo claro e inequívoco, que o resultado

dos serviços descritos nas notas fiscais — sejam eles de natureza

pedagógica, administrativa ou de apoio — tenha ocorrido fora do

Brasil, limitando-se o contribuinte a indicar o domicílio estrangeiro

dos tomadores.

Dessa forma, não restou demonstrada a caracterização das

operações como exportação de serviços, requisito indispensável para

o acolhimento do pleito restitutório.

Do contrato apresentado

O contribuinte anexou contratos de prestação de serviços

firmados com empresas sediadas no exterior, os quais se encontram

redigidos em língua estrangeira.

Referidos instrumentos contratuais, embora descrevam as

atividades a serem desempenhadas e as condições gerais da prestação,

não demonstram, de forma clara e inequívoca, o local de verificação

do resultado dos serviços, limitando-se a regular as obrigações

assumidas entre as partes.

O contrato, isoladamente, não é elemento bastante para

afastar a incidência do ISS, sendo indispensável que dele, ou de outros

elementos probatórios, seja possível identificar objetivamente o local

onde o resultado da prestação se materializou.

Da restituição tributária

A restituição tributária somente é cabível quando

demonstrado, de forma inequívoca, que o pagamento ocorreu

indevidamente, seja por erro de fato, seja por erro de direito.

No caso concreto, não restou comprovada a caracterização

das operações como exportação de serviços, tampouco foram

apresentados elementos probatórios suficientes a afastar, de forma

segura, a incidência do ISS sobre as notas fiscais emitidas no período

de 2021 a 2023.

Diante disso, não se encontram preenchidos os requisitos

legais para o reconhecimento do direito à restituição pretendida, não

porque se afirme que os serviços não tenham sido prestados ao

exterior, mas porque não houve a comprovação suficiente e inequívoca

que permitisse à Administração verificar se o resultado do serviço

ocorreu ou não no âmbito do território nacional, elemento

indispensável para a caracterização da exportação de serviços e o

consequente afastamento da incidência do ISS.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

do entendimento firmado por esta Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2026.

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024
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Portaria Nº 004/2025 - GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA, inscrito no CPF: XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 28/

12/2025 com retorno dia 30/12/2025 em veículo MOBI LIKE, de

PLACA TNN-2G60, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 23 de dezembro 2025.

ALEXSANDRO RODRIGUES CARNEIRO

COORDENADOR DE TRANSPORTES

PORTARIA 823/2025

JOSÉ BENDIMAR DE LIMA JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA 486/2025

Portaria Nº 003/2025 - GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA, inscrito no CPF: XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 25/

12/2025 com retorno dia 27/12/2025 em veículo AMBULÂNCIA,

de PLACA SAU-6C95, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 23 de dezembro 2025.

ALEXSANDRO RODRIGUES CARNEIRO

COORDENADOR DE TRANSPORTES

PORTARIA 823/2025

JOSÉ BENDIMAR DE LIMA JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA 486/2025

Portaria Nº 005/2025 - GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE -SESAU
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RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. CICERO DANIEL

NASCIMENTO LOURENÇO, inscrito no CPF: XXX.151.753-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 29/

12/2025 com retorno dia 31/12/2025 em veículo ONIX, de PLACA

SBT-5E27, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante no cargo

de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária

e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro

reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04

(treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à

R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo o valor de

R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a

finalidade de transportar pacientes para tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 23 de dezembro de 2025.

            ALEXSANDRO RODRIGUES CARNEIRO

COORDENADOR DE TRANSPORTES

PORTARIA 823/2025

JOSÉ BENDIMAR DE LIMA JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA 486/2025

Portaria Nº 011/2025 - GAB/SESAU

Dispõe sobre a concessão de diárias

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. AGENOR NOGUEIRA

COSTA FILHO, inscrito no CPF: XXX.034.923-XX, lotado na

Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 30/12/2025

com retorno dia 01/01/2026 em veículo MOBI LIKE, de PLACA

TNN-2G90, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante no cargo

de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária

e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro

reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04

(treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à

R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo o valor de

R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a

finalidade de transportar pacientes para tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 24 de Dezembro de 2025.

ALEXSANDRO RODRIGUES CARNEIRO

COORDENADOR DE TRANSPORTES

PORTARIA 823/2025

JOSÉ BENDIMAR DE LIMA JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA 486/2025

Portaria Nº 012/2025 - GAB/SESAU

Dispõe sobre a concessão de diárias

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ELIZEU SALVADOR

NUNES, inscrito no CPF: XXX.381.383-XX, lotado na Secretaria de

Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 17/12/2025 com retorno

dia 19/12/2025 em veículo TOPIC, de PLACA TNQ-8A58 com

destino à FORTALEZA – CE. Ocupante no cargo de motorista,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária e 1/2 (meia),

no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta

centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04 (treze reais e quatro

centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à R$ 61,12 (sessenta e

um reais e doze centavos), perfazendo o valor de R$ 318,66 (Trezentos
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e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a finalidade de receber

medicamentos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 15 de dezembro de 2025.

ALEXSANDRO RODRIGUES CARNEIRO

COORDENADOR DE TRANSPORTES

PORTARIA 823/2025

JOSÉ BENDIMAR DE LIMA JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA 486/2025

PORTARIA Nº 00001/2026-FMPC, DE 09 DE JANEIRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de Fiscal do contrato

de Nº 2025.12.19-0003 da Fundação

Memorial Padre Cícero.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL PADRE

CÍCERO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, a Sra.

TERESA MARIA SIQUEIRA NASCIMENTO ARRAIS no uso de

suas atribuições legais conferidas pelos Art. 78 a 85, da Lei Orgânica

do Município, de 05 de abril de 1990;

Considerando, finalmente, o teor do art. 67, da Lei Federal

nº 8.666/1993;

Considerando a celebração de contrato entre a Prefeitura

Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Fundação Memorial

Padre Cícero e a FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 32.043.610/0001-69, cujo

objeto é a contratação de contratação de empresa especializada no

fornecimento de gêneros alimenticios não perecíveis, classificados como

produtos de mercearia seca (cafés, chás, açúcar, adoçantes e biscoitos

doces e salgados) para atender as necessidades da Fundação Memorial

Padre Cícero;

RESOLVE

Art. 1º - DESIGNAR a Sra. RAFAELA BENEVENUTO

COSTA, portadora do RG nº 99XXXXXXXX3 inscrita no CPF nº

XXX.324.213-XX, nomeada no cargo efetivo de Turismóloga,

matrícula nº 032371, integrante da estrutura organizacional da

Fundação Memorial Padre Cícero, para exercer a função de Fiscal do

Contrato nº 2025.12.19-0003.

Art. 2º - A fiscal ora designada tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1º, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa contratada, objetivando sua imediata

correção e demais serviços inerentes ao fiel cumprimento contratual.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais

Presidente da Fundação Memorial Padre Cícero

Portaria 0493/2025.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamento – Pregão Eletrônico n° 2025.11.03.1. O(A)

ordenador(a) de despesas da Secretaria Municipal de Saúde integrante

do presente processo, no uso de suas atribuições legais, torna público,

para conhecimento dos interessados, que o processo licitatório na

modalidade Pregão Eletrônico nº 2025.11.03.1, restou

FRACASSADO, em virtude da desclassificação/inabilitação da(s)

empresa(s) arrematante(s) e por não haver participantes remanescentes

habilitados/classificados. Maiores informações no Setor de Licitações,

sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, nº 120, Centro -

CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no

horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE. Declaração de

Resultado de Licitação emitida por - José Bendimar de Lima Júnior -
Ordenador de Despesas Secretaria Municipal de Saúde.

Data: 08 de janeiro de 2026.

AVISOS E EDITAIS

FUNDAÇÃO MEMORIAL PADRE CÍCERO - FMPC
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EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2024

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato nº

2024.12.13.01, oriundo do Termo de Fomento decorrente do Edital

de CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01.2024 - SEDEST Partes: o

Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal de

Assistência Social e a entidade ASSOCIAÇÃO CIVIL OARA O

DESENVOLVIMENTO DA BARBALHA - ACDB Objeto: Trata-se

de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2024.12.13.01,

firmado em 13 de dezembro de 2024, cujo objeto é a contratação

para REALIZAÇÃO DE 07 MACRO AÇÕES DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL EM JUAZEIRO DO NORTE/CE, ALÉM DA

REALIZAÇÃO DE 02 CONFERÊNCIAS E 02 SEMINÁRIOS,

RECREADORES PARA DATAS COMEMORATIVAS (DIA DAS

CRIANÇAS E SEMANA DA PRIMEIRA INFÂNCIA), 06

RECREADORES (30H DE ATUAÇÃO), REALIZAÇÕES DE 12

OFICINAS DE CARÁTER SOCIOEDUCATIVO, REALIZAÇÃO

DE 12 OFICINAS DE CARÁTER LÚDICO, 08 CAMPANHAS

DE ENFRENTAMENTO A VIOLAÇÕES DE DIREITOS QUE

ENVOLVAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES, MULHERES E

IDOSOS, NA CIDADE DE JUAZEIRO DO NORTE-CE, BEM

COMO, APOIO AS ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EM TODO PERÍMETRO URBANO E RURAL DE INTERESSE

PÚBLICO PROPOSTAS E DESENVOLVIDAS PELAS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL EM PARCEIRA COM

O PODER PÚBLICO MUNICIPAL, ATRAVÉS DE ANÁLISE DOS

5(CINCO) PLANOS DE TRABALHO REFERENTE A CADA UM

DOS 5(CINCO) LOTES, PARA RECEBIMENTO DE REPASSES

PÚBLCIOS NO EXERCÍCIO DE 2024/2025. Do Fundamento

Legal: previsão legal na Lei nº 13.019/2014 em seu art. 55.Da

prorrogação:  06 (seis) meses, com efeitos a partir de 13 de dezembro

de 2025. Signatários: Josineide Pereira de Sousa Lima e Francisco

Pereira de Lira.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de dezembro de 2025.

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Dispensa Eletrônica nº

2025.12.15.1. Objeto: Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria atuarial para

o fundo municipal de previdência social dos servidores de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificações apresentadas no Edital

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): CALC - CONSULTORIA

ATUARIAL E CONTABIL LTDA inscrito(a) no CNPJ nº

50.702.460/0001-30, classificado(a) no Lote Único no valor global

de R$ 26.959,92 (vinte e seis mil novecentos e cinquenta e nove reais

e noventa e dois centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o

Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo a presente Licitação

na forma da Lei nº 14.133/21 – Jesus Rogério de Holanda - Ordenador

de Despesas - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores

de Juazeiro do Norte.

Data da Homologação: 8 de janeiro de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2025.12.10-0001

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico nº 2025.11.05.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021. Partes: ART COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA,

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 44.014.580/0001-41,. Objeto:
Aquisição de materiais para premiação dos participantes dos

programas PETECA e PROERD, conforme especificações e
quantitativos definidos pela Secretaria Municipal de Educação,

visando à valorização dos estudantes e à entrega direta dos itens aos
premiados, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital

Convocatório. Valor do Contrato: R$ 81.199,36 (oitenta e um mil
cento e noventa e nove reais e trinta e seis centavos).Vigência Contratual:

12 (doze) meses. Signatários: Márcia Pereira da Silva Franca e Arthur
Campos Parente.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2025.

Exemplares disponíveis na página
https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/

diariolista.php
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